
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1652854 - SP (2017/0026730-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : R DE C R A 
INTERES.  : M A R A 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTERDIÇÃO. 
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. DESNECESSIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES. 
REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. SÚMULA Nº 
83/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. No procedimento de interdição não requerido pelo Ministério 
Público, quem age em defesa do suposto incapaz é o órgão 
ministerial. Assim, resguardados os interesses do interditando, 
não se justifica a nomeação de curador especial (arts. 1.182, § 
1º, do CPC/1973 e 1.770 do CC/2002). Precedente.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 18 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.854 - SP (2017/0026730-7)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : R DE C R A 
INTERES.  : M A R A 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO contra a decisão (fls. 341/344 e-STJ) que conheceu do recurso especial para 

negar-lhe provimento, tendo em vista que a conclusão do tribunal de origem está em 

consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no que diz respeito à 

desnecessidade de intervenção do curador especial em demandas nas quais o Ministério 

Público já atua na defesa do incapaz.

O agravante aduz, em síntese, que a decisão agravada diverge de outros 

julgados desta Corte, que entendem ser atribuição da Defensoria Pública o exercício da 

curadoria especial, não se inserindo mais nas funções institucionais do Ministério 

Público.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária ofereceu impugnação (fls. 

373/376 e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.854 - SP (2017/0026730-7)
  
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTERDIÇÃO. NOMEAÇÃO 
DE CURADOR ESPECIAL. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONFLITO DE INTERESSES. REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
SÚMULA Nº 83/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. No procedimento de interdição não requerido pelo Ministério Público, 
quem age em defesa do suposto incapaz é o órgão ministerial. Assim, 
resguardados os interesses do interditando, não se justifica a nomeação de 
curador especial (arts. 1.182, § 1º, do CPC/1973 e 1.770 do CC/2002). 
Precedente.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

A irresignação não merece acolhida.

Cinge-se a controvérsia a saber se a atuação do curador, no presente 

caso, é dispensável, visto não existir conflito de interesses, sendo suficiente a 

intervenção do Ministério Público.

O tribunal estadual, ao dirimir a controvérsia, declarou a competência do 

Ministério Público para o exercício da função de curador especial, com a consequente 

desnecessidade de intervenção da Defensoria Pública, fundamentando-se em 

entendimento desta Corte (REsp nº 1.099.458/PR), conforme se extrai do seguinte 

excerto:

"(...) entendo que a redação do art. 129, IX, da CF/88 não 

derroga o comando inscrito no art. 1.182, parágrafo 1º do CPC, pois, além da 

atuação do Parquet neste caso decorrer de expressa previsão legal, é 

totalmente compatível com a defesa dos interesses de incapaz" (fls. 122/123, 
e-STJ).

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO PARQUET 

ESTADUAL PARA  INTERPOR  RECURSO  EM  FACE DE DECISÃO DE 

MINISTRO DE TRIBUNAL SUPERIOR. RECONHECIMENTO. INTERVENÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO EM FEITO DE INTERDIÇÃO. DESIGNAÇÃO DE 
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CURADOR ESPECIAL. TEM POR PRESSUPOSTO A PRESENÇA   DE   

CONFLITO   DE  INTERESSES  ENTRE  O  INCAPAZ  E  SEU REPRESENTANTE  

LEGAL.  NO  PROCEDIMENTO  DE INTERDIÇÃO NÃO REQUERIDO PELO  
MINISTÉRIO  PÚBLICO, QUEM AGE EM DEFESA DO SUPOSTO INCAPAZ 
É O ÓRGÃO MINISTERIAL.

1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EREsp 1.327.573/RJ,  

revendo sua jurisprudência, por maioria, redatora do acórdão a Ministra 

Nancy Andrighi, perfilhou entendimento acerca da possibilidade de atuação, 

no âmbito do STJ, paralela do MP estadual - que atua, nos feitos oriundos da 

Justiça estadual, na pessoa do Procurador-Geral, como parte e o MPF como 

fiscal da lei.

2. A designação de curador especial tem por pressuposto a presença do 

conflito de interesses entre o incapaz e seu representante legal. No 
procedimento de interdição não requerido pelo Ministério Público, 
quem  age  em defesa do suposto incapaz é o órgão ministerial e, 
portanto,  resguardados os interesses interditando, não se justifica a  

nomeação  de  curador especial. (REsp 1099458/PR, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL  GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 

10/12/2014) 

3. No tocante à invocação do art. 3º Lei 8.906/1994 e do art. 4º da Lei  

Complementar n. 80/1994 - que elenca as funções institucionais da  

Defensoria - são impertinentes para a solução da controvérsia,  pois, como  

observado na decisão ora agravada, a designação de curador especial - 

atividade institucional, que pode ser exercida pela  Defensoria Pública - tem  

por  pressuposto a presença de conflito de interesses  entre o incapaz e seu 

representante legal.

4.  Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.604.162/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/02/2017, DJe 20/02/2017- grifou-se).

"PROCEDIMENTO DE INTERDIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. CURADOR 
ESPECIAL. NOMEAÇÃO.  CONFLITO DE INTERESSES. AUSÊNCIA. 

INTERESSES DO INTERDITANDO. GARANTIA. REPRESENTAÇÃO.  

FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DECISÃO SINGULAR DO 

RELATOR (CPC, ART. 557) NULIDADE. JULGAMENTO DO COLEGIADO. 

INEXISTÊNCIA.

1. Eventual ofensa ao art. 557 do CPC fica superada pelo julgamento 

colegiado do agravo regimental interposto contra a decisão singular do 

Relator. Precedentes.

2. A designação de curador especial tem por pressuposto a presença do 

conflito de interesses entre o incapaz e seu representante legal.

3. No procedimento de interdição não requerido pelo Ministério 
Público, quem age em defesa do suposto incapaz é o órgão ministerial 
e, portanto, resguardados os interesses interditando, não se justifica 
a nomeação de curador especial.

4. A atuação do Ministério Público como defensor do interditando, 
nos casos em que não é o autor da ação, decorre da lei (CPC, art. 
1182, § 1º e CC/2002, art. 1770) e se dá em defesa de direitos 
individuais indisponíveis, função compatível com as suas funções 
institucionais.

5. Recurso especial não provido."
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(REsp 1.099.458/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 

CPC/1973. ARTS. 3º DA LEI 8.906/1994 E 4º, XVI, DA LEI COMPLEMENTAR 

80/1994. IRRELEVÂNCIA. INTERDIÇÃO. NOMEAÇÃO DE CURADOR 
ESPECIAL. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE 

INTERESSES. REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. SÚMULA 

83/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O recurso especial foi interposto na vigência do CPC/1973, atraindo a 

incidência do Enunciado Administrativo n. 2 do STJ: 'Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.' 

2. Na ação de interdição proposta por algum dos legitimados, e não 
sendo o Ministério Público, caberá a este a defesa dos interesses do 
interditando, nos termos dos arts. 1.182 e 1.770 do CC/2002, 
justificando-se a nomeação de curador especial tão somente nos 
casos em que há possibilidade de conflito de interesses entre o 
incapaz e o responsável por sua defesa, v.g., quando o próprio órgão 
ministerial é quem requer a interdição.

3. Os arts. 3º da Lei n. 8.906/1994 e 4º da Lei Complementar n. 80/1994 são 

irrelevantes para a solução da presente controvérsia.

4. Assim, o Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 

desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 

Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.603.703/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 22/03/2018, DJe 05/04/2018 - grifou-se).

"AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO PARQUET 

ESTADUAL PARA INTERPOR RECURSO EM FACE DE DECISÃO DE MINISTRO 

DE TRIBUNAL SUPERIOR. RECONHECIMENTO. INTERVENÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO EM FEITO DE INTERDIÇÃO. DESIGNAÇÃO DE 

CURADOR ESPECIAL. TEM POR PRESSUPOSTO A PRESENÇA DE CONFLITO 

DE INTERESSES ENTRE O INCAPAZ E SEU REPRESENTANTE LEGAL. NO 

PROCEDIMENTO DE INTERDIÇÃO NÃO REQUERIDO PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, QUEM AGE EM DEFESA DO SUPOSTO INCAPAZ É O ÓRGÃO 

MINISTERIAL.

1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EREsp 1.327.573/RJ, 

revendo sua jurisprudência, por maioria, redatora do acórdão a Ministra 

Nancy Andrighi, perfilhou entendimento acerca da possibilidade de atuação, 

no âmbito do STJ, paralela do MP estadual - que atua, nos feitos oriundos da 

Justiça estadual, na pessoa do Procurador-Geral, como parte e o MPF como 

fiscal da lei.

2. A designação de curador especial tem por pressuposto a presença 
do conflito de interesses entre o incapaz e seu representante legal. No 
procedimento de interdição não requerido pelo Ministério Público, 
quem age em defesa do suposto incapaz é o órgão ministerial e, 
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portanto, resguardados os interesses interditando, não se justifica a 

nomeação de curador especial. (REsp 1.099.458/PR, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 

10/12/2014) 

3. No tocante à invocação do art. 3º Lei 8.906/1994 e do art. 4º da Lei 

Complementar n. 80/1994 - que elenca as funções institucionais da 

Defensoria - são impertinentes para a solução da controvérsia, pois, como 

observado na decisão ora agravada, a designação de curador especial - 

atividade institucional, que pode ser exercida pela Defensoria Pública - tem 

por pressuposto a presença de conflito de interesses entre o incapaz e seu 

representante legal.

4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.604.162/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/02/2017, DJe 20/02/2017- grifou-se).

"PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. 

INTERESSE DE MENOR. DEFESA. MINISTÉRIO PÚBLICO. DEFENSORIA 

PÚBLICA. INTERVENÇÃO. CURADORA ESPECIAL.

1. No procedimento de acolhimento institucional quem age em defesa 
do menor é o Ministério Público - art. 201, incs. II, V, VI e VIII, da Lei 
nº 8.069/90 (ECA) e, portanto, resguardados os interesses da criança 
e do adolescente, não se justifica a nomeação de curador especial.

2. Não existe previsão legal para a intervenção obrigatória da 
Defensoria Pública, na condição de curadora especial, nos feitos em 
que se discutem interesse de menores. Precedentes da 2ª Seção.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.416.820/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 05/02/2015 - grifou-se)

Desse modo, não se aplicam os entendimentos firmados nos precedentes 

mencionados no presente recurso, tendo em vista serem hipóteses distintas da dos 

autos.

Por fim, conforme consta da decisão agravada, a assertiva de violação do 

art. 3º da Lei nº 8.906/1994, que estabelece que o exercício da atividade de advocacia 

no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e do art. 4º da Lei Complementar nº 80/1994, 

que elenca as funções institucionais da Defensoria, são impertinentes para a solução da 

controvérsia.

Assim, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.652.854 / SP
Número Registro: 2017/0026730-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20086931720158260000 10171129220148260577 20160000098744 20150000406251

Sessão Virtual de 12/03/2019 a 18/03/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : R DE C R A
INTERES. : M A R A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - TUTELA E CURATELA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : R DE C R A
INTERES. : M A R A

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 19 de Março de 2019
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